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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS
Julgue os itens que se seguem, relativos aos direitos e às garantias
fundamentais.

51 Uma associação já constituída somente poderá ser
compulsoriamente dissolvida mediante decisão judicial
transitada em julgado, na hipótese de ter finalidade ilícita.

52 Para o Supremo Tribunal Federal (STF), habeas corpus não é
medida idônea para impugnar decisão judicial que autoriza a
quebra de sigilo bancário e fiscal em procedimento criminal,
visto que não decorre constrangimento à liberdade da pessoa
investigada.

Considerando as disposições constantes da Constituição Federal de
1988 (CF) relativas aos direitos políticos e aos partidos políticos,
julgue os itens subsequentes.

53 Os partidos políticos adquirem personalidade jurídica mediante
o registro de seus estatutos no Tribunal Superior Eleitoral
(TSE).

54 Todos os que sofrem condenação criminal com trânsito em
julgado estão com seus direitos políticos suspensos até que
ocorra a extinção da punibilidade, como consequência
automática da sentença condenatória. 

Julgue os próximos itens, relativos à organização do Estado.

55 Tanto a decretação quanto a execução de intervenção federal
são da competência privativa do presidente da República.

56 No processo de formação de novos estados-membros, a CF
considera pressuposto fundamental o parecer favorável das
assembleias legislativas dos estados envolvidos. Caso o
posicionamento destas seja contrário à formação, não se
poderá dar prosseguimento ao processo.

No que se refere aos poderes da República, julgue os itens que se
seguem.

57 Ao apreciar a legalidade de ato administrativo praticado por
membros ou órgãos do Poder Judiciário, o Conselho Nacional
de Justiça pode desconstituí-lo, sem prejuízo da competência
do Tribunal de Contas da União.

58 A CF veda, em caráter absoluto, que matéria constante de
projeto de lei rejeitado seja objeto de novo projeto na mesma
sessão legislativa.

59 De acordo com o disposto na CF, compete ao Tribunal de
Contas da União apreciar, para fins de registro, a legalidade
dos atos de admissão de pessoal, a qualquer título, na
administração direta e indireta, incluídas as nomeações para
cargos de provimento em comissão.

60 Nos crimes de responsabilidade, o presidente da República é
suspenso de suas funções após a instauração do processo pela
Câmara dos Deputados.

Acerca do controle de constitucionalidade no ordenamento jurídico
nacional, julgue o item seguinte.

61 Segundo o STF, na ação direta de inconstitucionalidade
genérica, é cabível a concessão de medida cautelar que
suspenda a vigência da lei ou do ato normativo arguido como
inconstitucional, assim como é viável a concessão de medida
liminar na ação declaratória de constitucionalidade; em ambas
as ações, tal concessão tem efeito vinculante.

Julgue o seguinte item, relativo ao Sistema Tributário Nacional.

62 A isenção tributária não se confunde com a imunidade

tributária. Entre seus traços distintivos, destaca-se o caráter

discricionário do ato de concessão da isenção, praticado por

ente federativo competente para a instituição do tributo, que

pode incidir em face de todas as espécies tributárias, mediante

estrito respeito ao princípio da reserva legal; já a imunidade

tributária constitui matéria típica do texto constitucional.

Acerca de direito administrativo, julgue os itens a seguir.

63 Ainda que não lhe seja permitido delegar o poder de polícia a

particulares, em determinadas situações, faculta-se ao Estado

a possibilidade de, mediante contrato celebrado, atribuir a

pessoas da iniciativa privada o exercício do poder de polícia

fiscalizatório para constatação de infrações administrativas

estipuladas pelo próprio Estado.

64 De acordo com decisão do STF, no caso de dano causado por

magistrado decorrente de atos jurisdicionais por ele praticados,

a ação indenizatória deve ser ajuizada diretamente contra o

próprio magistrado, visto que não se qualificam magistrados

como agentes políticos.

65 É vedada a outorga de concessão ou permissão de serviços

públicos em caráter de exclusividade, uma vez que qualquer

tipo de monopólio é expressamente proibido pelo ordenamento

jurídico brasileiro.

66 A desconcentração mantém os poderes e as atribuições na

titularidade de um mesmo sujeito de direito, ao passo que a

descentralização os transfere para outro sujeito de direito

distinto e autônomo, elevando o número de sujeitos titulares de

poderes públicos.

67 De acordo com a CF, os atos de improbidade administrativa,

entre outras consequências, importaram a cassação dos direitos

políticos.

68 A duração dos contratos regidos pela Lei n.º 8.666/1993 fica

adstrita à vigência dos respectivos créditos orçamentários,

excetuando-se os contratos relativos a projetos de longo prazo

que estejam autorizados no plano plurianual. Nesse caso, os

contratos podem ser prorrogados motivadamente, desde que tal

prorrogação tenha sido prevista no ato convocatório.

69 Como expressão da participação popular no controle da

atividade administrativa, a legislação sobre licitações prevê,

expressamente, que, nas contratações de grande valor, é

obrigatória a realização de audiência pública com antecedência

mínima de quinze dias úteis da data de publicação do edital.

70 Entre os princípios que orientam a condução do processo

administrativo, está o da verdade formal, segundo o qual a

administração pública deve decidir a controvérsia

fundamentando-se somente nas provas produzidas no processo.
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Julgue os itens seguintes, referentes a organização, composição e
competência da justiça eleitoral.

71 O número de juntas eleitorais que podem ser organizadas é
igual ao número de juízes de direito que gozam das garantias
constitucionais inerentes à magistratura, mesmo que estes não
sejam juízes eleitorais.

72 Na ausência do chefe do cartório eleitoral, as atribuições da
escrivania de zona eleitoral podem ser exercidas por outro
servidor designado pelo chefe do cartório, desde que esse
servidor não seja membro de diretório partidário, candidato a
cargo eletivo, seu cônjuge ou parente consanguíneo ou afim até
o segundo grau.

73 As juntas eleitorais, compostas de um juiz de direito, a quem
compete presidi-la, e de dois ou quatro cidadãos de notória
idoneidade, são nomeadas antes da eleição, depois de
aprovação do tribunal regional, pelo presidente deste, a quem
cumpre também designar-lhes a sede.

Julgue o item abaixo, acerca de transferência de domicílio eleitoral.

74 Na hipótese de transferência de domicílio eleitoral, o eleitor
permanece com o número originário da inscrição, devendo ser,
obrigatoriamente, consignada, em campo próprio, a sigla da
unidade da Federação anterior.

Julgue os itens a seguir, a respeito de elegibilidade e
inelegibilidade.

75 O recurso administrativo interposto contra decisão
sancionatória de órgão profissional competente que tenha
reconhecido a exclusão do exercício profissional de pretenso
candidato, em decorrência de infração ético-profissional por
ele cometida, afasta a inelegibilidade do candidato por tal
motivo.

76 Tanto a simulação quanto o desfazimento de vínculo conjugal
ou de união estável com o intuito de evitar caracterização de
inelegibilidade, assim reconhecidos por órgão judicial
colegiado, geram o reconhecimento de inelegibilidade para
qualquer cargo. 

77 A condenação pelo crime de peculato culposo, transitada em
julgado, não gera inelegilibidade de servidor público. 

78 Eventual representação julgada procedente pela Justiça
Eleitoral, em decisão transitada em julgado ou proferida por
órgão colegiado em processo de apuração de abuso do poder
econômico ou político, não tem o condão de atingir candidato
já diplomado.

Acerca de partidos políticos, julgue os próximos itens.

79 Eleitor considerado inelegível não pode se filiar a partido
político em razão do fato de que tal condição afasta o
reconhecimento do pleno gozo de seus direitos políticos.

80 Compete ao partido político em formação indicar, no pedido
de registro, o número da legenda.

81 Por se tratar de matéria meramente administrativa, inexiste
previsão de sustentação oral nos julgamentos de requerimentos
de registros de partidos.

82 O partido político com registro no Tribunal Superior Eleitoral
(TSE) pode credenciar, respectivamente: até dois delegados
perante o juízo eleitoral; até três delegados perante o Tribunal
Regional Eleitoral; e até quatro delegados perante o TSE.

Julgue o item seguinte, relativo às relações de parentesco.

83 A destituição do poder familiar sobre o filho extingue o
vínculo de parentesco, embora se mantenham os impedimentos
com relação ao casamento.

A respeito de prescrição e resolução de contratos, julgue os itens
subsequentes.

84 Caso fornecedor ajuíze ação visando, com base na teoria da
imprevisão, a resolução de contrato de fornecimento de
mercadorias do qual é parte, o juiz pode alterar cláusula
contratual a fim de evitar tal resolução.

85 Se, na constância do casamento, o marido causar dano material
a sua esposa, ou vice-versa, a prescrição da pretensão de
reparação civil por parte do cônjuge prejudicado somente
começará a correr após o término da sociedade conjugal.

Julgue o item seguinte, referente a domicílio e capacidade das
pessoas naturais.

86 De acordo com o que dispõe o Código Civil brasileiro, é
correto afirmar que nem todas as pessoas possuem domicílio.

No que concerne a competência e condições da ação, julgue os itens
que se subseguem.

87 Se, no curso do processo, o juiz verificar a ausência de uma
das condições da ação, o processo deverá ser suspenso.

88 Caso uma execução fiscal ajuizada para cobrança de multa
eleitoral fixada pelo Tribunal Regional Eleitoral do Estado do
Espírito Santo (TRE/ES) seja distribuída ao juiz eleitoral da
XX zona eleitoral de Vitória, este deverá declinar da
competência para uma das varas da justiça federal.

89 No caso de ação de indenização por danos morais decorrentes
de ofensa verbal ser ajuizada em Vitória, e distribuída a juiz da
XX vara cível, contra réu residente em Belo Horizonte, restará
configurada incompetência relativa.

A respeito de recursos e coisa julgada, julgue os itens a seguir.

90 Considerando ter o processo corrido à revelia do réu, que não
foi validamente citado, caso transite em julgado sentença que
lhe foi desfavorável, tal decisão poderá ser invalidada mesmo
após o prazo para ação rescisória.

91 Pode haver conversão de um recurso em outro, no caso de
equívoco da parte, desde que não se trate de erro grosseiro e
não tenha precluído o prazo para interposição.

Com relação a intimação do Ministério Público, suspeição do juiz
e prazo para contestar, julgue os itens subsecutivos.

92 A posterior verificação de suspeição do juiz não autoriza o
ajuizamento de ação rescisória.

93 Se, em determinada ação ordinária, os réus forem citados
no dia 6 de setembro de determinado ano e o mandado
citatório cumprido for juntado aos autos no dia 13 de setembro
desse mesmo ano, uma segunda-feira, então, o termo final para
apresentar contestação será o dia 13 do mês seguinte, caso os
procuradores sejam diferentes.

94 Se o Ministério Público não intervier em processo que envolva
interesse de incapaz, ainda que seja intimado, ocorrerá a
nulidade do processo.



UnB/CESPE – TRE/ES

 – 7 –

Julgue os itens que se seguem, à luz dos dispositivos do Código
Penal (CP).

95 Lugar do crime, para os efeitos de incidência da lei penal
brasileira, é aquele onde foi praticada a ação ou omissão, no
todo ou em parte, bem como aquele onde se produziu ou, no
caso da tentativa, teria sido produzido o resultado.

96 O erro que recai sobre elemento constitutivo do tipo
permissivo também é conhecido como descriminante putativa,
embora nem todo erro relacionado a uma descriminante seja
erro sobre elemento constitutivo do tipo permissivo.

97 A lei penal que beneficia o agente não apenas retroage para
alcançar o fato praticado antes de sua entrada em vigor, como
também, embora revogada, continua a reger o fato ocorrido ao
tempo de sua vigência.

98 Aplica-se ao peculato culposo a figura do arrependimento
posterior previsto na parte geral do CP, que implica redução da
pena de um a dois terços se reparado o dano até o recebimento
da denúncia ou da queixa, desde que por ato voluntário do
agente.

99 Erro de pessoa é o mesmo que erro na execução ou aberratio

ictus.

No que concerne às regras de competência que regem o processo
penal brasileiro, julgue os itens a seguir.

100 O tribunal de justiça não tem competência para julgar prefeito
municipal pela prática de crime eleitoral.

101 O tribunal do júri é competente para julgar promotor de justiça
que comete crime doloso contra a vida, consumado ou tentado.

102 Conforme entendimento sumulado do STF, quando o foro por
prerrogativa de função for estabelecido exclusivamente pela
constituição estadual, prevalecerá o juízo natural previsto na
CF, ou seja, a competência do tribunal do júri, para os crimes
dolosos contra a vida, por exemplo.

À luz dos conceitos e das normas aplicáveis à ação e ao processo
penal, julgue os itens subsequentes.

103 Não é exigida capacidade processual para a impetração de
habeas corpus, pois qualquer pessoa pode fazê-lo, em seu
favor ou de outrem, conforme disposto no Código de Processo
Penal.

104 O inquérito policial não é indispensável à propositura de ação
penal, mas denúncia desacompanhada de um mínimo de prova
do fato e da autoria é denúncia sem justa causa.

105 Há descumprimento de uma das condições da ação, por
impossibilidade jurídica, no pedido de anulação de pena de
multa em habeas corpus.

Julgue os itens de 106 a 110, relativos à administração pública.

106 O modelo do GESPÚBLICA não focaliza resultados, pois a
excelência nos serviços públicos, objetivada por esse modelo,
se pauta em critérios como cidadania, estratégia e
responsabilidade socioambiental.

107 O estado de bem-estar, que considera como foco da gestão
pública o atendimento ao cidadão-cliente, deve evitar intervir
nos mecanismos de mercado, mesmo se o objetivo da
intervenção for proteger determinados grupos.

108 O paradigma burocrático da administração pública pressupõe
que o aparelho do Estado funcione como uma extensão do
poder do dirigente.

109 Em uma visão empreendedora da gestão pública, que se pauta
em pressupostos da administração pública gerencial, os
resultados da ação do Estado são considerados bons se os
processos administrativos estão sob controle e são seguros.

110 A adoção do modelo do GESPÚBLICA assegura a excelência
nos serviços públicos, mas não permite que se realizem
avaliações comparativas entre organizações congêneres.

Em 2000, João ingressou no serviço público federal como
médico concursado de um hospital público. Desde 2008, João é o
diretor desse hospital e, em 2010, ele foi aprovado em concurso e
nomeado para o cargo de professor em uma universidade federal.
Em virtude do grande volume de trabalho nos dois cargos, João sai,
habitualmente, da universidade, durante as aulas, para atender
chamados urgentes do hospital. Nos momentos em que se ausenta
da universidade, João comunica a ausência a um colega professor,
que, então, o substitui. A filha de João ocupa cargo de confiança,
como sua assessora, na direção do hospital, o que o deixa à vontade
para se ausentar do hospital com frequência, pois sabe que o deixa
em boas mãos.

Com referência à situação hipotética acima, e considerando as
normas aplicáveis aos servidores públicos federais, julgue os
seguintes itens.

111 João somente poderá perder o cargo público de médico em
razão de sentença judicial transitada em julgado.

112 Eventual procedimento administrativo disciplinar para apurar
as faltas de João ao hospital deve-se dar por procedimento
sumário.

113 No concurso para professor, houve provimento originário.

114 João pode acumular os dois cargos públicos em questão.

115 João poderá sofrer sanção administrativa, nos âmbitos civil e
penal, por manter sua filha sob sua chefia imediata.

Julgue os próximos itens com base no disposto no Regimento
Interno do TRE/ES.

116 A distribuição de processos e petições deve-se dar mediante
competência temática entre os membros efetivos, que, após
examinar tais processos e petições, devem submetê-los à
apreciação do presidente do tribunal.

117 Em qualquer momento do processo, é viável a alegação de
impedimento ou suspeição.

118 Jurista que exerça, há mais de quatro anos, cargo de confiança
de assessor jurídico de órgão da administração direta poderá
ser nomeado membro efetivo do tribunal.

119 A indicação e a eleição do presidente do TRE/ES são de
competência do TSE, com a participação dos membros efetivos
do tribunal eleitoral na votação.

120 Servidor efetivo do tribunal cujo irmão seja juiz eleitoral
poderá ser nomeado para cargo em comissão.
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PROVA DISCURSIVA
• Nesta prova, faça o que se pede, usando o espaço para rascunho indicado no presente caderno. Em seguida, transcreva o texto

para a FOLHA DE TEXTO DEFINITIVO DA PROVA DISCURSIVA, no local apropriado, pois não serão avaliados fragmentos

de texto escritos em locais indevidos.
• Qualquer fragmento de texto além da extensão máxima de linhas disponibilizadas será desconsiderado.
• Na folha de texto definitivo, identifique-se apenas no cabeçalho da primeira página, pois não será avaliado texto que tenha assinatura

ou marca identificadora fora do local apropriado.

O Tribunal Regional Eleitoral (TRE) de determinada unidade da Federação, com fundamento na

competência que lhe foi atribuída pela Constituição Federal (CF) para elaborar seu regimento interno e fixar

normas procedimentais e de organização (art. 96, I, da CF), editou resolução estabelecendo como regra geral

a vedação de retorno de juiz do Tribunal Eleitoral para integrar a Corte na mesma classe ou em classe

diversa da ocupada, salvo após o decurso de dois anos do término do biênio relativo ao primeiro mandato.

Considerando a situação hipotética apresentada acima, redija um texto dissertativo, respondendo, com base no entendimento do Supremo

Tribunal Federal, se é constitucional a regra estabelecida pelo referido TRE. Em seu texto, aborde, necessariamente, os seguintes aspectos:

< autonomia do TRE para tratar da matéria; 

< compatibilidade material da mencionada regra com a CF.
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